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PROJETO DE LEI NO PI 401 /2019

(Do Senhor Deputado Jorge Vianna)

Garante, no âmbito do Distrito Federal,

direitos das pessoas surdas ou com
deficiência auditiva, efetiva os direitos

de igualdade e acessibilidade das

pessoas com deficiência nos concursos

públicos realizados pela administração
direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal, e dá outras

providências.
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Secretaria Legislativa

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, com fundamento no art. 58, caput, da Lei

Orgânica do Distrito Federal, decreta:

CAPITULOU

g
ã

DASDISPOSIÇÕESPRELIMINARES

Art. lo Para os fins desta Lei, considera-se:

1 - pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o

mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente

pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras;

11 - deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis

ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e

3.000Hz. Setor ProtLJCGlo Legislativo

B41.... ai:.

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

CAPITULOll

4 Praça Municipal - Quadra 2 Lote 5 - 2o Andar . Gabinete 01
Tel.(61) 3348-8012

www.cl.df.gov.br

CEP 70.094-902 Brasília-DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

6bAbiiuE iE i)o i)Fpi i i Ai)r) irlRf;F vTAhihiA

Art. 2o A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos

de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e

superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e
privadas, do sistema de ensino do Distrito Federal

$ 1o Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso

normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de

Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e

profissionais da educação para o exercício do magistério.

g 2o A Libras constitui-se em disciplina curricular optativa nos demais..çyrsp!,.:gq.

educação superior e na educação profissional.
Setor Pl-ótõcdÕ 'i:êg EEatlvQ

P4.

CAPÍTULO 111 i;ii;;ã'-o,2--#d -

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS

Art. 3o A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino

fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível

superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em

Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

Parágrafo único. As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação
previstos no caput.

Art. 4o A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos

anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou

curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído

línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngue

$ 1o Admite-se, como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em

nível médio na modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngue referida no
caput

$ 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput

4
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Art. 5o A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por
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1 - cursos de educação profissional;

11 - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; e

111 - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por
secretarias de educação.

$ 1o A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações

da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja

convalidado por pelo menos uma das instituições referidas nos incisos ll e lll.

$ 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

Art. 6o As instituições de ensino médio que oferecem cursos de formação para o

magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior que

oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir

Libras como disciplina curricular.

Ait. 7o As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de

ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para a educação

básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e Interpretação de

Libras/Língua Portuguesa

Art. 8o O Poder Executivo do Distrito Federal deve promover programas específicos

para a criação de cursos de graduação:

1 - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos

iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngue: Libras/Língua

Portuguesa como segunda língua;

11 - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como

segunda língua para surdos;

111 - de formação em Tradução e Interpretação de Libras/Língua Portug.uesQ.

üin.ói#...-
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Art. 9o As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos

de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação

para a formação de professores para o ensino de Libras e sua interpretação.

Art. 10. 0 ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua

para pessoas surdas deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de

formação de professores para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino

fundamental, de nível médio e superior. bem como nos cursos de licenciatura em

Letras com habilitação em Língua Portuguesa.

Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para

surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia

CAPITULOIV

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO

Art. 11. As instituições distritais de ensino devem garantir às pessoas surdas acesso

à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e

nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades

de educação, desde a educação infantil até a superior.

$ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no

caput, as instituições distritais de ensino devem:

1 - promover cursos de formação de professores para:

a) o ensino e uso da Libras;

b) a tradução e interpretação de Libras/Língua Portuguesa; e

c) o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas;

ll -ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e

também da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos;

111 - prover as escolas com: .,..,.'- -.,..,\ü L.eü,:Ê\a\\v(

a) professorde Libras ou instrutorde Libras; t;51:trllê; ----,
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b) tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa;

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para

surdas; e
pessoas

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade linguística

manifestada pelos alunos surdos;

IV - garantir, desde a educação infantil, o atendimento às necessidades educacionais

especiais de alunos surdos, nas salas de aula e, em turno contrário ao da
escolarização, em salas de recursos;

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores,

alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de
cursos;

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua,

na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a

singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa;

Vll-desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de
conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo

ou em outros meios eletrânicos e tecnológicos;

Vlll - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e

comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos
ou com deficiência auditiva.

$ 2o O professor da educação básica bilíngue, aprovado em exame de proficiência

em tradução e interpretação de Libras/Língua Portuguesa, pode exercer a função de

tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função
de professordocente.

$ 3o As instituições privadas e as públicas do sistema de ensino do Distrito Federal

buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar

atend mento educacional especializado aos alunos surgi)st.!iDJ.. ncia
;=i;BaS.# -
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Art. 12. Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras

e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua para

alunos surdos devem ser ministrados, em uma perspectiva dialógica, funcional e

instrumental, como:

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADOJORGEVIANNA

1 - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos

iniciais do ensino fundamental; e

11 - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino

fundamental, no ensino médio e na educação superior.

Art. 13. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser

ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno

distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas da saúde e

da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio aluno por essa
modalidade

Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral

da Língua Portuguesa e a definição dos prof:issionais de Fonoaudiologia para atuação

com alunos da educação básica são atribuições do Poder Executivo do Distrito
Federal

CAPÍTULOV

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS/LÍNGUA
PORTUGUESA

Art. 14. A formação do tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa deve

efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação
em Libras/Língua Portuguesa

Art. 15. As instituições distritais de ensino da educação básica e da educação

superior devem incluir em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o

tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à

comunicação, à informação e à educação de alunos surdos.

$ 1o O profissional a que se refere o caput atuará:

Lote

Setor PI'utocolG Legislativo

.P:l. íu'.40.L../.Wt
Folha bJ'.Q é .ál .
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1 - nos processos seletívos para cursos na instituição de ensino;

11 - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e

conteúdos curriculares, em todas as atívidades didático-pedagógicas; e

111 - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de
ensino

À
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

L

$ 2o As instituições privadas e as públicas do sistema de ensino do Distrito Federal

buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos

alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à

educação. Setor Protocolo Leg slatiVO
:lÊI,..:lÚ..«o:\;'aou-

CAPÍTUI.O VI =o t a NO.Ql=-...ã....--.-----

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIAAUDITIVA

Art. 16. As instituições distritais de ensino responsáveis pela educação básica devem

garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da
organização de:

1 - escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, com

professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;

11 - escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos

surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou

educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes

da singularidade linguística dos alunos surdos, bem como com a presença de
tradutores e intérpretes de Libras/Língua Portuguesa.

$ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em que a

Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução
utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

$ 2o Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do

atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de complementação

curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias de informação.
Praça Municipal -
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$ 3o As mudanças decorrentes da implementação das medidas a que se referem os

incisos l e ll do caput implicam a formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de

sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras

$ 4o O disposto no $ 2o deste artigo deve ser garantido também para os alunos não
usuários da Libras

Art. 17. As instituições distritais de ensino de educação básica e superior devem

proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras/Língua

Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como

equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e
à educação.

$ 1o Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre

a especificidade linguística do aluno surdo.

$ 2o As instituições privadas e as públicas do sistema de ensino do Distrito Federal

buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos

alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à
educação.

Art. 18. A programação visual dos cursos de nível médio e superior,

preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educação à

distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação, como janela com tradutor

e intérprete de Libras/Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de

legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas,

conforme previsto na legislação aplicável.
Selar Protocolo Legislativo

CAPITULO Vll D / -r'J''=!:1.QI.:
l:olha fq' .O.-g,4gP . .

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIAAUDITIVA

Art. 19. O Sistema Unico de Saúde - SUS e as empresas que detêm concessão ou

permissão de sewiços públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão

plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida
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social, devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino

da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de

complexidade e especialidades médicas, efetivando:

1 - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva;

11 - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as particularidades

de cada caso;

111 - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a
área de educação;

IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de

amplificação sonora, quando indicado;

V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica;

VI - atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional;

Vll - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens matriculados

na educação básica, por meio de ações integradas com a área da educação, de

acordo com as necessidades terapêuticas do aluno;

Vlll - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância

para a criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à

Língua Portuguesa;

IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva, na rede de serviços

do SUS e nas empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de

assistência à saúde, por profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua
tradução e interpretação; e

X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para

o uso de Libras e sua tradução e interpretação

g lo O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou

.olo Legislativo

áh$'#b$..:
com deficiência auditiva não usuários da Libras.

Setor Protocolo Li
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g 2o O Poder Executivo do Distrito Federal e as empresas privadas que detêm

autorização, concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde

buscarão implementar as medidas referidas no art. 3o da Lei federal Ro l0.436, de

24 de abril de 2002, como meio de assegurar, prioritariamente aos alunos surdos ou

com deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, a

atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades

médicas. Setor Protocolo Legis\aviva't;l, u.: uo].. /-nJ.g.
F.ta Ne.J.o-,á ------

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO

OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBI.IDOS NO APOIO AO USO E OIFUSÃO

DALIBRAS

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETEDO DEPUTADOJORGEVIANNA

CAPITULOVlll

Art. 20. O Poder Executivo do Distrito Federal e as empresas concessionárias de

serviços públicos deverão garantir às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o

seu efetivo e amplo atendimento, por meio do uso e da difusão da Libras, e da

tradução e da interpretação de Libras/Língua Portuguesa.

$ 1o Para garantir a difusão da Libras, as instituições de que trata o caput deverão

dispor de, no mínimo, 5% de servidores, funcionários ou empregados com

capacitação básica em Libras.

$ 2o Para garantir o efetivo e amplo atendimento das pessoas surdas ou com

deficiência auditiva, o Poder Executivo do Distrito Federal e as empresas

concessionárias e permissionárias de serviços públicos poderão utilizar intérpretes

contratados especificamente para essa função ou central de intermediação de

comunicação que garanta a oferta de atendimento presencial ou remoto, com

intermediação por meio de recursos de videoconferência on-lhe e webchat, à pessoa
surda ou com deficiência auditiva.

$ 3o O Poder Executivo do Distrito Federal e as empresas concessionárias e

permíssionárias de serviços públicos buscarão implementar as medidas referidas

neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva

o efetivo e amplo atendimento previsto no caput.

Tel.(61) 3348-8012
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Art. 21. No âmbito da administração pública distrital, direta e indireta, e das

empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos distritais, o

atendimento prestado conforme o disposto no $ 2o do art. 20 estará sujeito a

padrões de controle de atendimento e de avaliação da satisfação do usuário dos

serviços públicos, sob a coordenação de órgão ou entidade da administração pública
direta do Distrito Federal

l
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL À
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$ 1o Os órgãos e as entidades da administração pública distrital, díreta e indireta, e

as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos distritais deverão

publicar, em seus sítios eletrõnicos, inclusive em formato de vídeo em Libras, e em

suas cartas de serviço, as formas de atendimento disponibilizadas para as pessoas

surdas ou com deficiência auditiva.

$ 2o Caberá ao Poder Executivo do Distrito Federal disciplinar, em regulamento

próprio, os padrões de controle de atendimento e de avaliação da satisfação do
usuário dos serviços públicos referidos no caput.

CAPITULO IX .:..:.. Protocolo Legls\a\wo

DAS Disposições fiNAiS i;Ela wgiit-.Á.......-.......
Art. 22. O Poder Executivo do Distrito Federal definirá os instrumentos para a

efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras, e de sua tradução e
interpretação, referidos nos dispositivos desta Lei

Art. 23. Os órgãos e as entidades da administração pública distrital, direta e

indireta, devem incluir em seus orçamentos anuais e plurianuais dotações específicas

destinadas a viabilizar as ações previstas nesta Lei, prioritariamente as relativas à

formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o

uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras/Língua
Portuguesa

Art. 24. O art. 32, $ 5o, da Lei no 4.949, de 15 de outubro de 2012, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"$ 5o A pessoa com deficiência é garantido o acesso isonâmico ao conteúdo das

provas, por meio de comunicação e especificidades linguísticas compatíveis com
Praça Municipal - Quadra 2
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a deficiência, observado o disposto no art. 3o, incluo V, da Lei federal no

13.146, de 6 de julho de 2015, sob pena de, sem prejuízo de outras sanções

previstas na legislação, suspensão do concurso até o saneamento das

irregularidades."

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei objetiva efetivar, entre outros, o direito constitucional

das pessoas com deficiência à plena inserção na vida económica e social e ao total

desenvolvimento de suas potencialidades (parágrafo único do art. 2o, inciso Vll do

art. 16, inciso Xll do art. 17 e art. 273 da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF), e

os princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da razoabilidade, da motivação, da transparência, da eficiência e do

interesse público (caput do art. 19 da LODF).

E comum, infeliz e inaceitavelmente, as pessoas com deficiência não receberem

tratamento diferenciado, que leve em conta as suas particularidades, por parte do

Poder Público e da iniciativa privada. Se:tor í'íotocolo Leglslaüvo

Trata-se de omissão da mais extrema gravidade. -j12:1:
' ''' ' i:olhafq'.J.J2../4$.....-.- .

Não é justo que as pessoas com deficiência sejam tratadas rigorosamente da

mesma maneira que os demais cidadãos. Afinal, segundo a vertente material do

princípio constitucional da igualdade: devemos tratar os iguais uniformemente, e os

desiguais distintamente, na medida de suas diferenças. Assim já dizia o saudoso Rui
garbosa:

"A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente

aos desiguais, na medida em que se desígualam. Nesta desigualdade social,

proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da

Praça Municipal - Quadra 2 Lote 5 - 2o Andar - Gabinete 01
Tel.(61) 3348-8012

www.cl.df.gov.br

CEP 70.094-902 Brasília-DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

r

Â
L

GABINETE DO DEPUTADOJORGEVIANNA

igualdade... Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com

igualdade. seria desigualdade flagrante. e não igualdade real."i

De acordo com o Relatório Mundial sobre a Deficiência, publicado em 2011 pela

Organização Mundial de Saúde - OMS2, de uma população mundial de 6,4 bilhões de

pessoas, 223,1 milhões possuíam problemas de visão e 124,2 milhões tinham perda

de audição. Conforme o último Censo Demográfico brasileiro, de 2010, realizado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de 190,8 milhões de pessoas

residentes no Brasil3, 6,6 milhões tinham grande dificuldade ou total incapacidade

visual e 2,1 milhões apresentavam grande dificuldade ou total incapacidade auditiva.

No Distrito Federal4, de 2,6 milhões de pessoas, 74,5 mil possuíam grande

dificuldade ou total incapacidade visual e 22,4 mil tinham grande dificuldade ou total

incapacidade auditiva, totalizando, em nosso estado, 96,8 mil pessoas com grande
dificuldade ou total incapacidade visual ou auditiva

Trata-se de números expressivos e, considerando o substancial avanço

populacional verificado no Distrito Federal, tudo leva a crer que, de lá para cá, esse

contingente de pessoas aumentou ainda mais. Incluindo-se na conta, também. as

pessoas com outros tipos de deficiência, conclui-se que há, em nosso estado, uma

quantidade substancial de pessoas com deficiência

No âmbito do direito internacional, o art. lo da Convenção sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas elucida, como propósito,

"promover, proteger e assegurar o exerckio pleno e eqüitativo de todos os direitos

humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e

promover o respeito pela sua dignidade inerente". Importa ressaltar que a referida

convenção, promulgada pelo Decreto federal no 6.949, de 2009, possui, por força do
Setor Protocolo Leglslatl\ro
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' l recto de discurso no Largo de São Francisco, em São Paulo, intitulado de Oração aos Moços.
Disponível em :

http://www. pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/us r/sha re/documenta/RE LATORIO.MUN DIALCOMPLETO

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualízacao/perDisponível/cd 0.religião.deficiencia.pdf em :
Disponível

.php?sigla=df&tema=censodemog2010.defic em :
Praça Municipal - Quadra 2
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i 3o do art. 5o da Constituição Federal, status de norma constitucional, o que reforça

o seu caráter de essencialidade no ordenamento jurídico pátrio
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Tudo vai ao encontro, portanto, da necessidade cada vez maior de políticas

públicas tais quais a ora apresentada, que visam, acima de tudo, a garantir direitos

de primeira grandeza às pessoas com deficiência

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres colegas parlamentares para a

aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em de de 2019

ãúcó'b.-

DEPUTADOJORéEVIANNA- PODE/DF
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LEI NO 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Mensagem deveto . Institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Vigência ''' Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPLiBUCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

PARTEGERAL

DISPOSIÇOES PRELIMINARES
CAPnULO l

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lo E instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência. visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Leí tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo Ro 186, de 9 de
julho de 2008 , em conformidade com o procedimento previsto no $ 3o do art. 5o da Constituição da República
Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008. e
promulgados pelo Decreto Ro 6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 3o Para fins de aplicação desta Lei. consideram-se:

V - comunicação: .forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas,
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimédia, assim como a linguagem simples, escrita e
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.
Brasília. 6 de julho de 2015; 194o da Independência e 127o da República.
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LEI NO 10.436. DE 24 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciona a seguinte
ei

Art. to E reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais
Libras e outros recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e
expressão, em que o sistema .lingtlístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria.
constituem um sistema língüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de
pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de
serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais
Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde
devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo
com as normas legais em vigor.

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito
Federal devem garantir a. inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudíologia e
de Magistério, em seus níveis médio e superior. do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras. como
parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da
língua portuguesa.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República
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'..+kJ.,../

o:!aa N'..!6.,.á-----«"--



l

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Texto atualizado apenas para consulta.
LEI NO 4.949, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)
Estabelece normas gerais para realização de concurso
público pela administração direta, autárquica e
fundacionaldo Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULOU

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES
Art. lo Esta Leí estabelece normas gerais para a realização de concurso para provimento de cargo

público pela administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.
Pa/;ã7naáo ú/7/2:o. As disposições desta Lei aplicam-se à empresa pública que receba recursos do

Tesouro.

Seçãoll
Da Elaboração das Provas

Art. 32. As provas são elaboradas de maneira clara e objetiva, de forma a possibilitar ao candidato a
compreensão do conteúdo avaliado.

$ 1o As questões devem ser redigidas:
1 - sem duplicidade de interpretação;
11 - com o mesmo padrão gramatical exigido do candidato;
111 - com a terminologia aplicada ao campo de conhecimento avaliado.
9 2o Nas provas objetivas ou discursivas de língua portuguesa, a terminologia gramatical, quando for o

caso, é a estabelecida:
1 - na Nomenclatura Gramatical Brasileira;
11 - nos acordos ortográficos oficialmente adotados no Brasil;
111 - no vocabulário ortográfico elaborado pela Academia Brasileira de Letras;
IV - na gramática normativa e nos conceitos de Linguística e Literatura consagrados pelo uso.
$ 3o Nas provas de matéria técnica, a redação das questões pode utilizar terminologia e redação

próprias do ramo de conhecimento respectivo.
$ 4o A realização de provas práticas ou de conhecimentos específicos obriga:
1 - a adição de instrumentos, processos, equipamentos, técnicas e materiais usualmente utilizados

para a ação cuja realização se pretende aferir;
11 - a .adição de critérios expressos e objetivos de pontuação e avaliação.
$ 5o A pessoa com deficiência é garantido o acesso ao conteúdo das provas, por meio de linguagem

compatível com a deficiência.

Art. 71. As normas desta Lei aplicam-se, no que couber. aos concursos públicos realizados pelas
empresas públicas ou pelas sociedades de economia mista do Distrito Federal.

Art. 72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 73. Revogam-se as disposições em contrário, em especial:
1 - a Lei no 1.226, de 17 de outubro de 1996;
11 - a Lei Ro 1.321, de 26 de dezembro de 1996;
111 -- a Lei Ro 1.327, de 26 de dezembro de 1996;
IV - a Lei Ro 3.697, de 8 de novembro de 2005;
V - a Lei no 3.703, de 21 de novembro de 2005;
VI - a Lei no 3.774, de 27 de janeiro de 2006
Vll - a Lei Ro 3.962, de 27 de fevereiro de 2007;
Vlll - a Lei no 3.964, de 27 de fevereiro de 2007;
IX - a Leí no 4.104, de 5 de março de 2008.

Brasília, 15 de outubro de 2012
124o da República e 53o de Brasília

AGNELO QUEIROZ
Este texto não substitui o publicado no 22éárzb O/}Z:/a/ cio Z)/s/hfo nedena4 de 16/10/2012.
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Assunto: Consulta ao Gabinete sobre o Projeto de Lei ne 401/19, que
"Garante, no âmbito do Distrito Federal, direitos das pessoas surdas ou com

deficiência auditiva, efetiva os direitos de igualdade e acessibilidade das

pessoas com deficiência nos concursos púbicos realizados pela

administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e dá
outras providências"

Autoria: Deputado(a) Jorge Vianna(PODEMOS)

Ao SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para
devolução ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de

proposição correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei ne 1.756/17,

que "Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras no âmbito do
Distrito Federal e dá outras providências". (Art. 154/ 175 do RI).

Em 08/05/19

MAÉCELO FREDERICO M. BASTOS
Matrícula 13.821

Assessor especial
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